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§ 1º Introdução. I. Pode dizer-se que neste momento justiça civil é sinónimo de reforma, dada a febril actividade legislativa nesta matéria e que é, diria, um facto notório que dispensa alegação e prova, conforme o art. 514º CPC. 

O fenómeno não é português, tampouco europeu: é absolutamente global.
Por isto, pode duvidar-se, não do interesse mas da utilidade da discussão sobre o tema, já que não faltam seminários, conferências e pós-graduações sobre as reformas do processo executivo, dos recursos e do regime processual experimental. 
Trata-se, manifestamente, de um cepticismo injustificado e cientificamente incorrecto. A doutrina tem a obrigação legal de conhecer, reflectir e divulgar o direito, bom ou mau, reformado, a reformar ou inalterado. 

II. Ora, importa reflectir sobre alguns aspectos trazidos pela nova Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais (LOFTJ/2009) ou Lei nº 52/2008, de 23 de Agosto, em vigor desde o dia 14 de Abril nas comarcas-piloto de referidas no n.º 1 do artigo 171.º (art. 187º, nº 1 LOFTJ/08):  Alentejo Litoral, Baixo -Vouga e Grande Lisboa Noroeste” 
. Esta aplicação está sujeita a um “período experimental com termo a 31 de Agosto de 2010” (art. 187º, nº 2 LOFTJ/08) esSerá  a partir de “1 de Setembro de 2010, tendo em conta a avaliação referida no artigo 172.º” que a nova lei se aplicará a todo o território nacional 
. Até lá regerá, fora das comarcas-piloto, a Lei 3/99, de 13 de Janeiro (LOFTJ/99).
De entre vários, vamos centrarmo-nos, sobre dois temas:
O primeiro são as novas competências de gestão processual acometidas ao juiz-presidente do tribunal de comarca no art. 88º nº 4 LOFTJ/2009 , ao magistrado-coordenador no art. 89º nº 1 al. b) LOFTJ/2009 e ao Conselho Superior da Magistratura no novo art. 149º al. h) do Estatuto dos Magistrados Judiciais.
O segundo tema é o da supressão ou não na LOFTJ/08 da categoria dos tribunais de competência específica e do critério da competência em razão da forma do processo.

III. Mas, vamos acrescentar um terceiro objecto de reflexão, já fora do quadro da LOFTJ/08: as virtualidades e as limitações de um reforço da oralidade no processo civil, maxime, no saneamento, instrução, discussão e julgamento da causa.
Ficámos particularmente cientes dessas questões numa recente visita a tribunais da Costa e da Colômbia onde se tem vindo a produzir experiências e reformas no sentido de tornar os actos processuais actos de audiência. Queremos, em conformidade, dar notícias dessas reflexões.
§ 2º Gestão processual na nova LOFTJ. 1. Os preceitos normativos. — a. Exposição. I. A nova LOFTJ apresenta vários pontos a merecer atenção cuidada, vamos-nos focar nas competências de gestão processual acometidas ao juiz-presidente do tribunal de comarca no art. 88º nº 4 LOFTJ/2009 e ao magistrado-coordenador no art. 89º nº 1 al. b) LOFTJ/2009.

O magistrado-coordenador é um magistrados que compõem um dado tribunal de comarca e que exerce, no âmbito do juízo, um conjunto de competências delegadas, sem prejuízo de recurso para o presidente ou de avocação de competência pelo presidente (cf. art. 89º nº 1 corpo LOFTJ/2009). Ele é nomeado pelo Conselho Superior de Magistratura mediante proposta do presidente do tribunal de comarca quando nesta existam juízos com mais de três juízes, e após audição de todos os juízes da comarca (cf. art. 89º nº 1 corpo LOFTJ/2009).

Paralelamente, prevê-se no art. 90º um magistrado do Ministério Público coordenador, com poderes semelhantes no respectivo nº 3.

II. Ora, segundo o disposto no art.88º nº 4º LOFTJ/2009 o presidente do tribunal possui um leque de competências que a própria LOFTJ qualifica como sendo de gestão processual.

Podemos arrumá-las consoante o objecto da gestão

a. Manutenção do ritmo processual de uma causa concreta dentro do prazo razoável
“Acompanhar o movimento processual do tribunal, identificando, designadamente, os processos que estão pendentes por tempo considerado excessivo ou que não são resolvidos em prazo considerado razoável, informando o Conselho Superior da Magistratura e propondo as medidas que se justifiquem” (al. c);

b. Manutenção do ritmo processual geral dentro do prazo razoável
“Implementar métodos de trabalho e objectivos mensuráveis para cada unidade orgânica, sem prejuízo das competências e atribuições nessa matéria por parte do Conselho Superior da Magistratura, designadamente na fixação dos indicadores do volume processual adequado” (al. a))

“Promover a aplicação de medidas de simplificação e agilização processuais” (al. d)).;

c. reforço do colectivo/tribunal singular

“Propor ao Conselho Superior da Magistratura a reafectação dos juízes no 

âmbito da comarca, tendo em vista uma distribuição racional e eficiente do serviço” (al. f));

“Solicitar o suprimento de necessidades de resposta adicional, nomeadamente através do recurso ao quadro complementar de juízes” (al. h)
d. controlo da qualidade da prestação judiciária
“Acompanhar e avaliar a actividade do tribunal, nomeadamente a qualidade do serviço de justiça prestado aos cidadãos” (al. b)

e. gestão dos funcionários

“Proceder à reafectação de funcionários dentro da respectiva comarca e nos limites legalmente definidos” (al. g)).

f. Reforço da especialização material interna do tribunal
“Propor ao Conselho Superior da Magistratura a especialização de secções nos juízos# (al. e)).


III. Por seu turno, o magistador-coordenador tem, com base no art. 89º nº 1 al. b) LOFTJ/2008 um poder gestão processual mais restrito, mas, porventura, mais intenso: as “Competências de gestão processual nos termos das alíneas a) a c) do n.º 4 do artigo anterior”, precisamente.

IV. Finalmente, e uma vez que o juiz-presidente, em especial, tem aqueles poderes de acompanhar o movimento processual do tribunal, de informar o Conselho Superior da Magistratura, propondo as medidas que se justifiquem (al. c),  e de propor ao Conselho Superior da Magistratura a reafectação dos juízes no  âmbito da comarca, tendo em vista uma distribuição racional e eficiente do serviço (al. f)) o Estatuto dos Magistrados Judiciais passa a prever no seu art. 149º al. h) que é  competência daquel Conselho “alterar a distribuição de processos nos juízos com mais de uma secção, a fim de assegurar a igualação e operacionalidade dos serviços”. 
Note-se que é o mesmo CSM que nomeia o juiz-presidente do tribunal de comarca (cf. al. m do mesmo artigo).

(Continuação) — b. Direito anterior e experiência nos tribunais administrativos. I. A Lei 3/99 não previa poderes de gestão processual. 
Nela o juiz-presidente apenas tem funções administrativas relativamente aos serviços das secretarias judiciais e respectivos funcionários, previstas nos art. 75º LOFTJ.  

No entanto, o art. 2º  RPE (Decreto-Lei nº 108/2006, de 8 de Junho) impõe um dever de gestão processual ao juiz que dirige o processo pela adopção da tramitação adequada às especificidades da causa, pela adequação do conteúdo e da forma dos actos ao fim pretendido, pela garantia da não realização de actos inúteis e pela adopção dos mecanismos de agilização processual previstos na lei.

E, enfim, recorde-se o princípio da adequação formal previsto no art. 265º-A CPC que dita que quando a tramitação processual prevista na lei não se adequar às especificidades da causa, deve o juiz oficiosamente, ouvidas as partes, determinar a prática dos actos que melhor se ajustem ao fim do processo, bem como as necessárias adaptações.

II. Diversamente sucede com os tribunais administrativos e fiscais. Os juízes-presidentes dos tribunais centrais administrativos e dos tribunais administrativos de círculo têm, conforme os arts. 36º nº 1 al. l) e 43º nº 3 al. e) ETAF, poderes em matéria de

a. Manutenção do ritmo processual de uma causa concreta dentro do prazo razoável
“ Assegurar o andamento dos processos no respeito pelos prazos estabelecidos, podendo determinar a substituição provisória do relator, por redistribuição, em caso de impedimento prolongado” (arts. 36º nº 1 al. l) e 43º nº 3 al. e) ETAF; 

b. distribuição de causas

“Propor ao Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais os critérios que devem presidir à distribuição, no respeito pelo princípio do juiz natural“ (arts. 36º nº 1 al. d) e 43º nº 3 al. c) ETAF);

“Planear e organizar os recursos humanos do tribunal, assegurando uma equitativa distribuição de processos pelos juízes e o acompanhamento do seu trabalho” (arts. 36º nº 1 al. e) e 43º nº 3 al. f) ETAF);

“Providenciar pela redistribuição equitativa dos processos, no caso de alteração do número de juízes” (arts. 36º nº 1 al. f) e 43º nº 3 al. i) ETAF

“Planear e organizar o quadro de juízes do tribunal assegurando uma equitativa distribuição de processos pelos juízes” (art. 43º nº 3 al. f) ETAF);

c. reforço do colectivo/tribunal singular

“Determinar os casos em que, por razões de uniformização de jurisprudência, no julgamento devem intervir todos os juízes da secção/tribunal” (arts. 36º nº 1 al. g) e 43º nº 3 al. d) ETAF);

“Estabelecer a forma mais equitativa de intervenção dos juízes adjuntos” (arts. 36º nº 1 al. n) e 43º nº 3 al. h) ETAF);

“Agregar transitoriamente a uma secção juízes de outra secção, a fim de acorrerem a necessidades temporárias de serviço/ Solicitar o suprimento de necessidades de resposta adicional através do recurso à bolsa de juízes”  (arts. 36º nº 1 al. o) e 43º nº 3 al. e ETAF);

(Continuação).  2. Apreciação geral. I. Os preceitos apresentados apresentam uma debilidade estrutural como fontes de normas. 
Em primeiro lugar, são vagos e indeterminados nas competências que prevêem: fala-se em acompanhar o movimento, implementar métodos de trabalho, promover a aplicação…proceder à reafectação Em termos livremente fixados pelo juiz? Aparentemente, se mais nenhum diploma surgir densificando estas normas, assim parece ser. 
A este respeito, o citado art. 149º al. h) EMJ é todo ele indeterminado: “alterar a distribuição de processos nos juízos com mais de uma secção, a fim de assegurar a igualação e operacionalidade dos serviços”. O mesmo se pode dizer da al. c) do nº 4 do art. 88º LOFTJ/2009 ( “estão pendentes por tempo considerado excessivo ou que não são resolvidos em prazo considerado razoável” (al. c)): irá ser o juiz-presidente a considerar ou não como excessivo um tempo processual? E poderá ele fazer uso dos já estabelecidos critérios de prazo razoável fixados pelo TEDH? 
 

Em segundo lugar, parecem ser de facto poderes discricionários: o juiz-presidente tanto pode propor medidas de agilização como pode não as propor dado apenas ele poder aferir em concreto se elas são necessárias ou não e existir modo de se saber se é assim mesmo ou não. O CSM tanto pode alterar como não pode alterar.

Portanto, logo aqui as medidas correm o risco de ficar no papel.


II. Pesem, embora, estas fraquezas, e independentemente de mais considerações, desde que utilizados poderão ser imediatamente úteis no estrito plano do resultado possível os poderes que diríamos ser de gestão de recursos humanos: reafectação ou reforço de juízes e de funcionários à quantidade de processos.

E ainda poderão ser mediatamente úteis os poderes-deveres de acompanhamento da qualidade do serviço prestado e mesmo de proposta de medidas de agilização processual e que passem pela informação ao Conselho Superior da Magistratura

IIi. Todavia de entre os poderes referidos suscitam-nos algumas perplexidades dois preceitos legais: as als. c) e d) do nº 4 do art. 88º LOFTJ/2009 e o art. 149º al. h) EMJ que vamos analisar na especialidade.
(Continuação).  3. A redistribuição de processos pelo CSM (art. 149º al. h) EMJ). I. O art. 149º al. h) EMJ cria para o CSM a competência de 
“Alterar a distribuição de processos nos juízos com mais de uma secção, a fim de assegurar a igualação e operacionalidade dos serviços”. 

Sejamos directos: são medidas incompatíveis com o princípio do juiz natural.ou da predeterminação legal  e, por isso, inconstitucionais.
Este princípio enuncia o seguinte: o tribunal, na sua jurisdição e competência, e o juiz da causa, na sua pessoa devem ser determinados em resultado de critérios estabelecidos em lei vigente antes do início da acção, sendo excluídos juízes ad hoc e tribunais extraordinários, de modo a ter lugar uma escolha aleatória, ditada pelo acaso natural, que não seja influenciada pelo caso concreto. 


Apenas o juiz assim determinado pode ser o juiz da causa.
A sua justificação assenta no parâmetro da igualdade material que estrutura a garantia constitucional de processo equitativo consagrada no art. 20º nº 4 CRP que exige que cada uma das partes deve ser igual perante o tribunal e neste sentido o tribunal imparcial perante elas. Ele está mesmo consagrado em especial nos arts. 14º, nº 1 PIDCP, 6º, nº 1 CEDH, 47º, § 2º CDFUE ( = art. II-107º § 2º TCE), 32º, nº 9 CRP  e vários acórdãos constitucionais têm-no reconhecido 
.

II. Ora o art. 149º al. h) EMJ é uma norma que autoriza uma distribuição ou redestribuição das causas por um critério que não é o critério cego imposto pelo princípio em questão. E é um preceito que é muito claro no critério que impõe: “igualação e operacionalidade dos serviços”.
A título comparativo, lembre-se que em Inglaterra a rule 1.1. (c) (d) do Code of Procedural Rules 1998 estabelece que o tribunal deve atingir o objectivo fundamental ou overriding objective 
de “possibilitar ao tribunal de apreciar as causas de modo justo”, ou seja, de modo equitativo. Para tal deve lidar com as causas em termos proporcionais ao montante pecuniário envolvido, importância da causa, complexidade das matérias e à situação financeira de cada parte. E, semelhantemente, nos Estados Unidos o § 473º (a) (1) do Title 28 USC define que cada district court, ao delinear um plano de civil justice expense and delay reduction deve considerar um “sistemático tratamento diferenciado das causas que adeque o nível de case management específico e individualizado a critérios como a complexidade do caso, o volume de tempo razoavelmente necessário para preparar o julgamento da causa, e os recursos judiciários ou outros necessários e disponíveis para a preparação e resolução da causa”.

Ora, como se nota no Parecer do ASJ de Fevereiro de 2008 
, no projecto inicial de LOFTJ, aludia-se “à fixação de critérios por referência à comarca, podendo variar consoante a matéria e o valor ou ser fixada para certas categorias de acções ou infracções, descrevendo-se relativamente à matéria penal alguns critérios ditos ponderosos (juízo com maior proximidade face ao local da prática do facto, ao local onde foi levantado o auto de notícia, ao local onde se concentram as evidências probatórias, ao local onde se encontram detidos ou presos os arguidos, ou onde se concentram os meios investigatórios da acusação, ou o juízo onde se concentre uma oferta judicial especializada em função da matéria ou complexidade dos processos)”. Esses critérios decorrem “do facto de existir apenas um tribunal, cujos juízos são distribuídos pela respectiva circunscrição, tendo em conta, nomeadamente, as instalações existentes, o volume processual expectável, a natureza da matéria e as distâncias envolvidas”.

Aqui afastou-se o legislador, de certo modo, do que, contraditoriamente embora, estabelecera nos arts. 36º nº 1 al. d) e 43º nº 3 al. c) ETA: o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais pode Providenciar pela redistribuição equitativa dos processos, no caso de alteração do número de juízes  (arts. 36º nº 1 al. f) e 43º nº 3 al. i) ETAF), mas o juiz-presidente pode propor ao Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais os critérios que devem presidir à distribuição, no respeito pelo princípio do juiz natural (arts. 36º nº 1 al. d) e 43º nº 3 al. c) ETAF).


III. É uma solução irracional no plano da real necessidade ou problema que lhe subjaz pois como se nota naquele Parecer o actual acto de distribuição de uma causa, constante dos arts. 209º ss CPC, ao garantir a  “aleatoriedade na determinação do juiz do processo e/ou da unidade jurisdicional (vg. secção, juízo ou vara) em que o mesmo processo irá correr”, garante, ipso factum, “a repartição igualitária do serviço a cargo de cada um desses juízes e unidades jurisdicionais”.

Essa irracionalidade estende-se mesmo ao plano da eficácia respectiva: se produzida num momento sensível ou num momento tardio a redistribuição de um processo obrigará um novo juiz a ter de se inteirar de um novo processo.
IV. Concluindo: o art. 149º al. h) EMJ viola os arts. 20º nº4 e 32º nº 9 CRP.

Como solução correctiva propomos a que já fora adiantada no dito Parecer da ASJP: se “se é de admitir que a regulação da entrada dos processos no sistema judicial e a sua subsequente distribuição interna possa ser da competência do CSM, desde que no respeito pelo princípio do juiz natural, já a posterior manipulação da distribuição processual através dos mecanismos de redistribuição de processos e (re)afectação de juízes podem colocar acentuadas dúvidas e devem ser apenas possíveis se sujeitas a um rigoroso quadro de princípios objectivos, compatível quer com o princípio do juiz natural, quer como o princípio da inamovibilidade dos juízes que com ele se relaciona”.
À data conhece-se o DL 28/2009 de 28 de Janeiro que determina que na deliberação de criação de sessões especializadas deverá o CSM fixará as regras da redistribuição (art. 6º nº 4 respectivo) o que não trata exactamente do que estávamos debatendo.
(Continuação).  4. A gestão processual do juiz presidente (art. 88º nº 4 als. al. c) e d) LOFTJ/2009). — a. Compatibilidade com o princípio do juiz natural. I. Passemos agora aos poderes previstos nas als. c) e d) do nº 4 do art. 88º LOFTJ/2009 para o juiz-presidente do tribunal de comarca:
“Acompanhar o movimento processual do tribunal, identificando, designadamente, os processos que estão pendentes por tempo considerado excessivo ou que não são resolvidos em prazo considerado razoável, informando o Conselho Superior da Magistratura e propondo as medidas que se justifiquem” (al. c)

e

“Promover a aplicação de medidas de simplificação e agilização processuais” (al. d)).;


Novamente há problemas, embora mais subtis, de harmonia com o princípio do juiz natural, pois é bom de ver que o juiz-presidente não é o juiz da causa, pois ela não lhe foi distribuída. E, por conseguinte, teremos aqui um juiz a tocar num processo que não lhe foi distribuído cegamente, mas antes, foi “seleccionado” segundo critérios absolutamente vagos de conteúdo legal. Ele será também o juiz da causa quanto a aos aspectos que sofram os efeitos daquele acompanhamento e daquelas medias.
O juiz de uma causa deve ser o juiz que calhou e não o juiz que entende que o deve ser.
II. No entanto, contra, dir-se-ia que pura e simplesmente o juiz-presidente não toca na causa: ele não despacha um único acto do processo, estando sempre fora do processo. E, portanto, respeita-se o princípio do juiz natural.

Isso será verdade no plano estritamente formal, mas não o é no plano da materialidade subjacente ao acto de gestão processual do ritmo dos processos. O que conta é o resultado final: saber se pode o exercício daqueles poderes de gestão processual “influir no exame ou na decisão da causa” que esteja pendente num tribunal de comarca.
Usamos aqui, prepositadamente, do exacto segmento frásico do legislador do art. 201º CPC, e que nos impõe uma paragem.

Parece-nos, efectivamente, que esse segmento frásico encerra várias linhas interpretativas quanto aos limites da legalidade de um acto ou de uma sequência de actos processuais não admitidos pela lei ou omitidos; a saber:
a. Que a validade de um acto processual não admitido ou omitido se afere pelas consequências no resultado final da causa e não pela puro não respeito da lei processual;
a. Que se o resultado final for diverso do resultado hipotético então isso é influência: ou seja se a decisão final for diversa, ainda que apenas num aspecto, da decisão hipotética
b.  Que esta diferença é ilícita não porque tenha prejudicado garantias processuais, como a do contraditório (cf. artº 3º CPC) ou semelhantes , mas por que condicionou a expressão processual da posição substantiva da parte.
Deste modo um acto processual não fixado pela lei apenas é legal se for indiferente ao sentido da decisão final ou se quisermos indiferente às pretensões das partes.
Estes enunciados podem ser explicados por uma perspectiva objectiva e por 
uma perspectiva subjectiva.  Começando por esta, pode dizer-se que o acto do juiz de admissão da prática ou da omissão de um acto processual em contrariedade à lei processual deve ser imparcial em si mesmo. 
Já na perspectiva objectiva o legislador identifica o princípio de legalidade com imparcialidade mas de modo flexível: presume-se que a lei prevê actos processuais  que não colocam o juiz numa posição de parcialidade, mas não se pode presumir que os actos processuais indevidos o coloquem nessa posição.
III. Dito isto, está-se aqui perante um limite geral de quaisquer poderes de adequação processual, i.e., de determinação ad hoc do acto procedimental.: ele não poderá influir o exame ou decisão da causa. O acto de adequação processual deve ser um acto imparcial em si mesmo, como o foi o acto legislativo.
Ora, isto que já valia para interpretar os poderes de adequação formal do juiz da causa, previstos no art. 265º-A CPC, deve valer agora, por maioria de razão, para interpretar as normas dos novos poderes de gestão processual do juiz-presidente. Na verdade alguns deles (os da al. d)) até são mesmo poderes de adequação processual, ainda que abstracta.
Mas se a intervenção gestora do juiz-presidente influencia o exame ou decisão da causa só a parte o poderá, em termos semelhantes ao art. 201º, demonstrar que assim sucedeu: que “recebeu” uma sentença diferente. 
Ou seja: pensamos que não se pode dizer a priori que as medidas de aplicação de medidas de simplificação/agilização ou que o acompanhamento  do processo pelo juiz-presidente, por tocarem na quantidade e qualidade  dos actos do processo (v.g., apresentação das posições da partes, requerimento e apresentação da prova, alegações) e do tribunal (despachos e sentença final) são, por isso, ilegais. 
Caberá à parte o ónus de que alegar que a actuação gestora do juiz-presidente condicionou, pelo resultado final ser diferente do resultado hipotético, a expressão processual da posição substantiva da parte.

(Continuação). — b. Compatibilidade com a igualdade dos cidadãos perante o Estado. I. O problema anterior não se deve confundir com um outro:  não se prevêem critérios legais que pré-fixem o sentido da intervenção gestora do juiz-presidente. Pois, cabe-lhe a ele decidir se um dado processo ou se em geral um dado grupo de pendências merece intervenção. Podem existir riscos de decisões arbitrárias, 
Pelas quais uns cidadãos irão ser “beneficiados” ao verem os tempos processuais diminuírem, enquanto outros ficarão como estavam. 
Justamente, também o princípio do juiz natural visa evitar a sujeição ao arbítrio do julgado.

II. Este risco de diferenciação de tratamento, de duas uma: ou é absolutamente de afastar ou deve entender-se que cabe ao interessado alegar a concreta ocorrência daquela diferenciação. 
(Continuação). — c. Compatibilidade com a independência do juiz da causa. I. O art. 4º LOFTJ declara que os “tribunais judiciais são independentes e apenas estão sujeitos à lei”. Deste modo, um tribunal não responde perante os demais poderes do Estado. 
O tribunal é o juiz ou colectivo que receberam a causa na distribuição ou seja, funcionalmente, competentes. Ora o juiz-presidente é um elemento estranho ao tribunal da causa — não o compõe —  como outro juízo terceiro.
II. Mas um juiz não pode também receber directivas de outros juízes.

 Os “magistrados judiciais julgam apenas segundo a Constituição e a lei e não estão sujeitos a ordens ou instruções, salvo o dever de acatamento pelos tribunais inferiores das decisões proferidas, em via de recurso, pelos tribunais superiores”, lê-se no art. 4º EMJ.

A esta luz, não poderia nunca o juiz-presidente impor directivas de agilização aos seus próprios colegas. Tampouco o poderia fazer o Conselho Superior de magistratura. E, no entanto, isso parece ser possível com a gestão processual.

(Continuação).  5. Controle pelas partes. I. Finalmente coloca-se a seguinte dúvida: como pode a parte controlar o desfecho deste actos de gestão processual? E qual é sua natureza?
A LOFTJ/2009 parece dar alguma resposta no seu art. 93º ao prever recurso para o CSM dos “actos administrativos” praticados pelo juiz-presidente ao abrigo dos nºs 3 e 4 do art, 88º LOFTJ/2009. Mas neste caso onde está participação dos interessados na decisão de gestão processual, i.e., das partes exigida pelo princípio da participação previsto no art, 8º Código do Procedimento Administrativo ?

E não será apenas um recurso a interpor pelo próprio juiz da causa, mas não pelas partes? Ou vão estas interpor recurso administrativos dos actos do CSM ou do Juiz presidente?
II. Porventura, os actos de gestão processual deverão ser vistos como actos processuais da própria causa, pelo que deverão as partes ser previamente ouvidas, como já sucede em sede de adequação formal do art. 265º-A CPC. 

E assim, por não se tratar de decisão de mero expediente, a decisão do juiz poderá, sendo o caso, ser objecto de recurso (cf. arts. 156º nº 4 e 679º CPC). No recurso as partes poderão alegar a ilegalidade da decisão do juiz presidente, por violação concreta do princípio do juiz natural ou do princípio da igualdade, uma vez notificadas da nova distribuição ou da medida de simplificação processual.
§ 3º Organização judiciária de 1ª primeira instância e tribunais de competência específica na nova LOFTJ. 1. Organização judiciária de 1ª instância. I. Na LOFTJ/99 os tribunais de 1ª instância têm competência sobre uma circunscrição que em regra é a comarca (cf. arts. 21º, n.º 1 e 63º, n.º 1 LOFTJ/99), tomando o nome da sede do município em que se encontrem instalados (art. 16º, n.º 3 LOFTJ/99) 
.
 Os tribunais judiciais de 1ª instância são, em regra ou residualmente, os tribunais de comarca (cf. artº 210.º, n.º 3, CRP,  artºs 16.º, n.º 3, e 62.º, n.º 1, LOFTJ) que podem ser
a. tribunais únicos de competência genérica quando não haja mais nenhum tribunal naquele mesmo território, nos termos do art. 77º LOFTJ:, competindo-lhes preparar e julgar os processos relativos a causas não atribuídas a outro tribunal (art. 77º, n.º 1, al. a)); 

b. ou se desdobram em juízos, 

1. de competência genérica (cf. art. 65º, nºs 1 e 2 LOFTJ),
2.  ou de competência especializada ou específica (cf. art. 65º, nº 1 LOFTJ);
c. ou se desdobram em varas de competência específica, como se verá (cf. art. 65º, nº 3 LOFTJ).
II. Por seu lado, na nova LOFTJ os tribunais de 1ª instância são, em regra, os tribunais de comarca e são designados pelo nome da circunscrição em que se encontrem instalados (art. 17º, nº 3 e 72º LOFTJ/08). Estas circunscrições são as comarcas (cf. art. 21º, nº 2 LOFTJ/08), garantindo-se que em cada uma delas “existe um tribunal de comarca” (cf. art. 21º, nº 2 LOFTJ), pelo menos, diríamos.

No art. 73º, nº1 LOFTJ/08 a competência residual de primeira instância é, novamente, dos tribunais de comarca, competindo-lhes “preparar e julgar os processos relativos a causas não abrangidas pela competência de outros tribunais”.


Como até aqui, essa competência pode ser “genérica e especializada” (art. 73º, nº 1 LODTJ/08) continuando, por isso, a poder desdobrar-se “em juízos, a criar por decreto -lei, que podem ser de competência genérica ou especializada. (art. 22º e art. 74º, nº 1 LOFTJ/08). 
Deste modo, na LOFT/08 os tribunais de comarca podem ser
a. tribunais únicos de competência genérica quando devam preparar e julgar os processos relativos a causas não atribuídas à competência de outro tribunal (art. 73º, nº 1 LOFTJ/08) 

b. ou se desdobram em juízos, 

a. de competência genérica (cf. arts. 74º, nº 1), para “as causas não (…) atribuídas a juízos de competência especializada”  110º, nº 1 LOFTJ) e, bem assim, para proceder à instrução criminal, decidir da pronúncia e exercer funções jurisdicionais relativas ao inquérito, onde não houver juízo de instrução criminal (cf. art. 110º, nº 2, al. a) LOFTJ/08), para exercer as competências do juízo de execução na sua inexistência (cf. art. 110º, nº 2, al. b) LOFTJ/08), e para julgar as decisões administrativas em matéria contra-ordenancional (cf. art. 110º, nº 2, al. d) LOFTJ/08), entre outras;

b. ou de competência especializada (cf. arts. 74º, nº 1 e 111º LOFTJ);

c. ou de competência especializada mista (cf. art. 74º, nº 3)

Repare-se que caem as referências a tribunais ou de juizos de competência 
específica, como ainda constam dos arts. 65º, nº 1 e nº 3 LOFTJ/99)

(Continuação). 2. Tribunais de competência específica, em especial. I. No quadro da Lei 3/99 a 1ª instância pode, em particular, comportar, tribunais de competência especializada e tribunais de competência específica.
Os tribunais de competência especializada são os que conhecem de uma matéria, independentemente da forma de processo aplicável, eventualmente até para um mesmo território comum  (cf. art. 64º, nºs 1 e 2): os tribunais de família (artºs 78.º, al. b), 81º e 82º LOFTJ/99), os tribunais de menores (artº 78.º, al. c), 83º e 84º LOFTJ/99), tribunais de trabalho (art. 78º, al. d), 85º e 88º  LOFTJ/99), os tribunais de comércio (artº 78.º, al. e) e 89º LOFTJ/99) e os tribunais marítimos (artº 78.º, al. f) e 90º LOFTJ/99). Como variante dos anteriores, prevêm-.se, ainda tribunais de competência especializada mista, i.e, que conhecem de mais de uma matéria, independentemente da forma de processo aplicável (cf. art. 64º, nº 3 LOFT/99)

Os tribunais de competência específica são os que conhecem de matérias determinadas em função da espécie de acção ou da forma de processo aplicável (cf. art. 64º, nºs 1 e 2 e art. 211º, nº 2 CRP): varas cíveis,  juízos cíveis e juízos de pequena instância cível, constantes do art. 96º LOFT, nomeadamente.
II. Na lei nova esses tribunais continuam a existir tribunais de competência 
especializada mas deixam de poder ser autónomos, pois apenas poderão ser juízos do tribunal de comarca, conforme o art. 74º, nºs 1 e 2 LOFTJ/08 
. Por essa razão, “os tribunais de competência especializada existentes ao tempo da entrada em vigor da presente lei para todo o território nacional assumem a designação de juízos” (art. 175º). 
Esses juizos de competência especializada passarão a ser os sequintes:

a) Instrução criminal (cf. arts. 111º a 113º LOFTJ/08);

b) Família e menores (cf. arts. 114º a 117º LOFTJ/08);

c) Trabalho (cf. arts. 118º a 120º LOFTJ/08);

d) Comércio (cf. art. 121º LOFTJ/08);

e) Propriedade intelectual (cf. art. 122º LOFTJ/08) 
;

f) Marítimos (cf. art. 123º LOFTJ/08);

g) Execução de penas (cf. arts. 124º e 125º LOFTJ/08);

h) Execução (cf. art. 126º LOFTJ/08);

i) Instância cível (cf. arts. 127º e 128º ss LOFTJ/08);

j) Instância criminal (cf. arts. 127º e 131º ss LOFTJ/08);
Por conseguinte, na Lei 53/2008 as comarca deixaram de se desdobrar em juízos e varas de competência específica.
III. No entanto, esses tribunais de competência específica reaparecem na figura dos juízos de instância cível e criminal, tendo apenas mudado a sua qualificação legal.
Note-se que esses juízos poderão  “desdobrar -se, quando o volume ou a complexidade do serviço o justifiquem, em três níveis de especialização judicial, nos termos do artigo 127.º: a) Grande instância; b) Média instância; e c) Pequena instância” (art. 74º, nº 4 LOFTJ/08). Ora os critérios de envio das causa para esses três graus de juízos de instância cível e criminal, são, no essencial, os mesmos critérios de envio das causas para os anteriores juízos de competência especializada cível e de competência especializada criminal, i.e., para os juízos e varas cíveis e criminais.
IV. Efectivamente, os juízos de grande instância cível têm por competência primária as causas de valor superior à alçada da Relação, nas seguintes condições constantes do art. 128º, nº 1 LOFTJ/08, semelhantes às que existem para varas cíveis (cf. artº 97º nº 1 als. a) a c)  LOFTJ/99):
a. acções declarativas (al a): “A preparação e julgamento das acções declarativas cíveis de valor superior à alçada do tribunal da Relação em que a lei preveja a intervenção do tribunal colectivo”);

b. acções executivas (al. b): “Exercer, nas acções executivas fundadas em título que não seja judicial, de valor superior à alçada dos tribunais da Relação, as competências previstas no Código de Processo Civil, em circunscrições não abrangidas pela competência de outro juízo”);

c. acções cautelares (al c): “A preparação e julgamento dos procedimentos cautelares a que correspondam acções da sua competência.
Os juízos de grande instância cível têm ainda uma competência secundária residual, em tudo semelhante à competência residual das varas cíveis (cf. artº 97º nºs 1 al. d), 2 e 3  LOFTJ/99):
a. as “demais competências conferidas por lei” (nº 1, al. d)

b. nas “comarcas onde não haja juízos de família e menores ou de comércio, o disposto na alínea a) do número anterior é extensivo às acções que caibam a esses juízos” (nº 2)

c. “São remetidos à grande instância cível os processos pendentes nos juízos de média instância cível em que se verifique alteração do valor susceptível de determinar a sua competência” (nº 3)

V. Por seu turno, os juízos de média instância cível têm por uma competência primária residual constante no art. 129º, nº 1 LOFTJ/08 e em tudo semelhante a idêntica competência prevista no art. 99º LOFTJ/99 para os juízos cíveis:  “compete a preparação e julgamento dos processos de natureza cível não atribuídos expressamente a outros tribunais ou juízos”. E, portanto, há que aferir se uma dada causa cabe num juízo de grande instância ou se segue processo sumaríssimo ou processo especial.

A novidade é os juízos de média instância cível apresentarem ainda uma competência secundária genérica disposta no art. 129º, nºs 2 e 3 LOFTJ/08).
a. Se não houver na comarca um juízo de competência genérica, “exercer as competências [genéricas] previstas nas alíneas b) a e) do n.º 2 do artigo 110.º”
b. Se não existirem instâncias de média ou de grande instância (“outras instâncias de especialização cível”) “todas as acções, questões e procedimentos que caberiam na competência dos juízos de grande e pequena instância cível” 

VI. Finalmente, aos juízos de pequena instância cível compete “preparar e julgar as causas cíveis a que corresponda a forma de processo sumaríssimo e as causas cíveis não previstas no Código de Processo Civil a que corresponda processo especial e cuja decisão não seja susceptível de recurso ordinário” (art. 130º LOFTJ/08). 
Ora já agora compete aos “juízos de pequena instância cível preparar e julgar as causas cíveis a que corresponda a forma de processo sumaríssimo e as causas cíveis não previstas no Código de Processo Civil a que corresponda processo especial e cuja decisão não seja susceptível de recurso ordinário” (art. 101º LOFTJ/99).


Essas pequenas instâncias virão a ter competência executiva das suas próprias decisões, salvo se existirem juízos de execução, conforme dispõe o art. 134º LOFTJ/08. Mantêm-se assim, no essencial, o que já se estabelecia no art. 103º LOFTJ/99 para os juízos de pequena instância cível.

§ 4º  Competência em razão da forma e do valor na nova LOFTJ. 1. Competência em razão do valor. I. Na LOFT/99 o art. 20.º estatui que a “lei de processo determina o tribunal em que a acção deve ser instaurada em face do valor da causa” e o artº 68 CPC que “as leis de organização judiciária determinam quais as causas que, pelo valor ou pela forma de processo aplicável”.


Ora na nova LOFTJ  ocorreu a supressão da  norma constante do art. 20º LOFTJ.  Deixa, por isso, de existir competência em razão do valor na nova competência judiciária?


Não exactamente, como decorre de outros preceitos.

II. Assim, o novo art. 23º, nº 1 LOFTJ/08, tal como o anterior art. 17º LOFTJ, continua a afirmar que “na ordem jurídica interna, a competência reparte--se pelos tribunais judiciais segundo a matéria, o valor, a hierarquia e o território”.  


Além disso, o art. 62º, nº 2 CPC enuncia que “na ordem interna, a jurisdição reparte-se pelos diferentes tribunais segundo a matéria, a hierarquia judiciária, o valor da causa, a forma de processo aplicável e o território” a qual, nos termos dos art. 108º e 110º, nº 2 releva para a incompetência relativa.


E também na nova LOFTJ o art. 137º, al. b) continua a estabelecer-se que 
“compete ao tribunal colectivo julgar as questões de facto nas acções de valor superior à alçada dos tribunais da Relação e nos incidentes e execuções que sigam os termos do processo de declaração e excedam a referida alçada, sem prejuízo dos casos em que a lei de processo exclua a sua intervenção”, maxime nos caso do art. 646º, nº 2 CPC.

II. Questão diversa é a da funcionalidade deste critério de competência em razão do valor. 


Tal como já sucede para a aferição de competência das varas e juízos de competência cíveis (cf. art. 99º LOFTJ) na nova LOFTJ o valor parece ser um elemento não autónomo para efeitos de fixação da competência jurisdicional dos juízos de instância cível. Assim, o art. 128º, nº 1 al. a) LOFTJ, continua a dar competência aos juízos de grande instância cível para a “preparação e julgamento das acções declarativas cíveis de valor superior à alçada do tribunal da Relação em que a lei preveja a intervenção do tribunal colectivo”, ou seja, o critério do valor terá de ser conjugado com o critério da competência em razão da forma.

Concretizando: não é ónus da parte activa garantir se o processo está no devido tribunal singular ou no devido tribunal colectivo; ao contrário é ónus seu garantir que o processo está intentado  na vara ou no juízo cíveis correctos ou, agora, na instância cível correcta.
(Continuação). 2. Competência em razão da forma de processo. — a. Não supressão na nova LOFTJ. I. Apurámos que enquanto na LOFT existem  tribunais de competência específica, maxime varas e juízos cíveis e, mesmo, juízos de execução, contudo eles desaparecem formalmente na nova LOFTJ, dada a completa e e única admissibilidade de juízos de competência especializada.  

Cabe, por isso perguntar, se a competência em razão da forma de processo foi revogada, pois é certo que a ele ainda fazem referência indirecta o art. 211º, nº 2 CRP e directamente nos citados arts. 62º, nº 2, 108º e 110º, nº 2.

Uma posição possível 
, será defender que houve uma revogação tácita da competência em razão da forma de processo e que, por isso, o uso que dele se ainda se faz no Código de Processo Civil  é para efeitos de competência funcional dentro do juízo de instância cível e não para efeitos de competência jurisdicional. Por isso, se se perguntar se a competência dos juízos de grande, média  pequena instância (artºs 74.º, nº 4, e 127.º LOFTJ) é uma competência jurisdicional , i.e., uma repartição de competência em face de outros tribunais, ou se ou uma competência funcional , i.e, uma repartição de competências dentro do juízo de instância cível, a resposta apenas pode ser a segunda. 

Em termos concretos, resultaria desta posição que quando o art. 467º, 

nº1, al. a)  CPC exige que o autor indique “o tribunal e respectivo juízo em que a acção é proposta”, o ónus estaria preenchido com a indicação, respectivamente,  do tribunal de comarca e do respectivo juízo, i.e., a instância cível, mas mais nada.

 Seria depois no plano interno da distribuição do processo que se apuraria se o tribunal funcionalmente competente seria um juízo de pequena, média ou grande instância. 
Haveria um paralelismo com o que já sucede com a repartição de competências entre o tribunal singular e o tribunal colectivo.


II. Com o devido respeito não cremos que assim seja: parece fazer sentido trasladar a divisão de competência jurisdicional que antes se via na repartição varas cíveis/juízos cíveis/juízos de pequena instância cível (cf. arts. 97º, 99º e 101º LOFTJ) para a divisão de competência jurisdicional nova em juízos de grande, média e pequena instância

Antes de mais não pode ser despicienda a constatação de que a nova LOFTJ pretende alterar o art. 67º CPC: onde antes se lia que “as leis de organização judiciária determinam quais as causas que, em razão da matéria, são da competência dos tribunais judiciais dotados de competência especializada”, lê-se agora que as “leis de organização judiciária determinam quais as causas que, em razão da matéria ou forma de processo, são da competência dos juízos dos tribunais judiciais dotados de competência especializada”. Em suma: aquele art. 67º CPC mostra, afinal, que os tribunais judiciais dotados de competência especializada vêem a sua competência determinada também em razão da forma de processo.


Depois, no plano material, já vimos que há uma quase coincidência no objecto da competência, entre as varas cíveis/juízos cíveis/juízos de pequena instância cível  e os juízos de grande, média e pequena instância.


III. Por isto, e em concreto, a alteração da al. a) do nº 1 do art. 467º CPC trazida pela Lei 53/32008 deve ser interpretada do modo seguinte: quando se exige que o autor indique “o tribunal e respectivo juízo em que a acção é proposta”, ele tem o ónus  de indicar o tribunal de comarca e de indicar o respectivo juízo, i.e., a instância cível concretamente competente, mais a mais que nesses casos não existe um o tribunal de  instância cível enquanto tal, mas 
grandes, médias e pequenas instâncias. 

A verificação in casu da conformidade da causa com o critério misto da competência em razão da forma/valor de processo não é da competência da secretaria/tribunal.

IV. Deste modo, a competência dos juízos de grande, média e pequena instância (artºs 74.º, nº 4, e 127.º LOFTJ) é uma competência jurisdicional , i.e., uma repartição de competência em face de outros tribunais e não uma competência funcional , i.e, uma repartição de competências dentro do juízo de instância cível, a sua resposta apenas pode ser a segunda.

(Continuação). — b. Convenção de distribuição da causa. I. Mas a nova LOFJT parece trazer no seu art. 30º um regime especial de pactos de competência. Não sem algumas dúvidas, é certo.


Esse regime permite que “havendo mais de um juízo de competência genérica

ou vários juízos de competência especializada sobre a mesma matéria no âmbito do tribunal de comarca, salvo em matéria criminal, contra –ordenacional família, nomeadamente tutelares  educativos, de protecção e tutelares cíveis, as partes podem, respeitados os critérios legais relativos à competência em função da matéria e do valor, escolher um dos vários juízos existentes na comarca”.


É preceito é duvidoso, pois é tratado como um regime de competência territorial quando pode, muito bem não ser assim. 


Parecem-nos ser possíveis três interpretações.

II. Na primeira interpretação as partes vão escolher de entre os juízos existentes num mesmo tribunal de comarca com idêntica competência material e formal.

Exemplo: se na comarca A existirem um  2 juízos de grande instância pode escolher-se um deles


Deste modo estaríamos perante um pacto sobre competência funcional.
Esta interpretação funda-se na consideração das expressões “no âmbito do tribunal de comarca” e “vários juízos existentes na comarca”. É que mesmo que este fosse um tribunal com competência territorial para mais de uma comarca (cf. o nº 1 do mesmo art. 30º) ainda assim os critérios territoriais (v.g., o art. 73º, nº 1) apontariam para um lugar físico que integra sempre uma circunscrição, ainda que maior do que a comarca.

Mas, porém, esta perspectiva não seria compatível com a circunstância de o nº 2 do artº 73º LOFTJ/08 se refirir a um “afastamento das regras de competência territorial.”
Numa segunda interpretação (alternativa ou cumulativa com a primeira ) as partes vão escolher de entre os  juízos existentes num mesmo tribunal de comarca com idêntica competência material e diferente competência formal.

Exemplo: se na comarca A existirem um 1 juízo de grande instância e 1 juízo de média instância as partes convencionam um deles.


Os fundamento seriam os mesmos, mas seria um pacto sobre competência em razão da forma.
Finalmente, numa terceira interpretação (oposta à primeira) a norma regularia efectivamente  a competência territorial e permitiria que as partes escolhessem o tribunal fora da comarca. 

Exemplo: se na comarca A existir um 1 juízo de grande instância e na comarca B um 1 juízo de média instância as partes convencionam um deles.

Esta interpretação funda-se na consideração da expressão o” afastamento das regras de competência territorial referido no número anterior” e explicaria melhor a al. a) do nº 3 do art. 30º LOFTJ/08


Nesta perspectiva, estaria revogado o art. 100º, nº 1, in  fine.


III. Estes preceitos são lógica e internamente contraditórios, mas aparentemente o legislador quando se está a referir a “regras de competência territorial” está a aludir à competência territorial interna dentro de uma mesma comarca.  Por isso, pugnamos pela primeira interpretação o que permite qualificar este pacto como sendo sobre competência funcional ou seja uma convenção que, necessariamente, vai permitir a dispensa da fase da distribuição: uma convenção de distribuição da causa.

Não é seguro se esta possibilidade é compatível com a garantia de um juiz natural e, mais latamente, de imparcialidade do tribunal, pese embora a liberdade das partes para o realizarem.


IV. Essa convenção deverá, na competência que estipula, respeitar um de dois requisitos enunciados no nº 3 — preferência pelo domicílio do réu em detrimento do critério legal de atribuição de competência ou preferência pela secção especializada de outro juízo, na respectiva matéria, quando não exista oferta especializada equivalente no juízo que for territorialmente competente de acordo com as regras gerais. 
O acordo nem sequer é admissível  nos casos do nº 4.


Naquilo que não se disponha neste art. 30º LOFTJ parece-nos ser de aplicar, com as devidas adaptações, o disposto no artº 99º CPC.

V. Finalmente ainda no art. 30º LOFTJ, no seu nº 5, prevê-se um pacto presumido, que alguns poderiam apelidar de tácito, entre as partes nos termos do nº 2 sempre que “não sendo suscitada a incompetência territorial na contestação ou no primeiro momento processual em que o réu se possa pronunciar sobre a matéria”. É ilidível, porém: “no caso de o réu se opor à aplicação do disposto no n.º 2, o processo é remetido para o tribunal territorialmente competente”.

§ 5º A oralidade: defeitos e virtudes. 1. Introdução. I. Eis-nos chegados ao último tema de reflexão: as virtualidades e as limitações de um reforço da oralidade no processo civil, maxime, no saneamento, instrução, discussão e julgamento da causa.

Princípios ordinários como da oralidade, da imediação e da economia processual são expressões variáveis e eventuais do princípio estruturante da prevalência funcional do processo: há actos que tem de ser orais por serem os cumprem melhor a relação forma/função/eficácia.
  
São eventuais porquanto não têm de existir sempre numa dada sequência processual: em particular.


Os princípios da oralidade e da imediação estão relacionados.


O princípio da oralidade diz respeito à forma do acto e determina que há actos que tem de ser orais por serem os cumprem melhor a relação forma/função/eficácia.  Por seu turno, o princípio da imediação respeita à sua idoneidade desses actos para aceder à verdade material que será aumentada pelo contacto directo entre eles e o juiz..


Visto ser a oralidade ser a melhor qualidade para cumprir aquela idoneidade então a consagração do princípio da imediação acompanha a consagração do princípio da oralidade.


Deste modo não é estranho que se fale por vezes no princípio da oralidade neste sentido amplo: os actos do processo devem ser produzidos de modo oral e perante o tribunal.


II. A oralidade não pode, de todo, ser confundida com o uso de meios informáticos para dar um corpus mechanicum ao processo. O avanço destes de que falaremos adiante,  em nada toca a questão da oralidade.


A oralidade também não se pode confundir com uso de procedimentos que não terminam em juízos de procedência/improcedência, i.e, com os meios alternativos de resolução de conflitos 


O sistema vigente actualmente é, desde a reforma de 1995/1996, um sistema de oralidade mitigada, em que a oralidade está reservada para a audiência de discussão e julgamento, mas há registo e possibilidade de impugnação prova. Ao mesmo tempo há um dever de fundamentação.

 
Efectivamente a lei impõe, seja qual a forma do processo comum (cf. art. 462º) a par do princípio da imediação, que sejam produzidos oralmente os actos respeitantes à produção da prova na audiência de discussão e julgamento (cf. arts. 652º, nº 3, al.s a) a d), 791º e 796º nºs 1 a 4),


Na forma ordinária a audiência de discussão e julgamento pode ser gravada  se alguma das partes o requereu nos termos do art. 522º B. (cf. art. 646º nº 2 al. c)). No processo sumário apenas há gravação se as partes o requererem e a decisão final admita recurso ordinário (cf. art. 791º nº 2), o que não sucede, por isso, no processo sumaríssimo.


A discussão da matéria de facto é sempre oral  (cf.  arts. 652, nº 3, al. e) 653º, nº 1, 791º e 796º nº 6), mas já a subsequente decisão sobre a matéria de direito é feita por escrito, salvo acordo em contrário entre as partes, no processo ordinário (cf.  art. 652, nº 5 e 657º nº 2), e feita oralmente na forma sumária (cf. art. 790º) e na sumaríssima (cf. art. 796º nº 6).


A sentença é escrita nos processos de forma ordinária e sumária salvo se as partes acordaram em fazer as alegações de direito oralmente  (cf. arts.  659º nº 5 e  791º), caso em que pode “ser logo lavrada por escrito ou ditada para a acta” (art. 659º nº5). Já é  oral nos processos de forma sumaríssima (cf. art. 796º nº 7).


Enfim, dentro de certos limites o tribunal da relação pode conhecer matéria de facto (cf. art. 712º).

(Continuação). 2. Reflexões críticas. I. A questão que se deve colocar é a de que actos deverão seguir uma forma oral: se todos ou se dada fase do processo ― os articulados, o saneamento, a instrução,  as alegações de direito, a sentença final?


Isto porque os actos orais são, diz-se mais rápidos, possibilitam concentrações de actos num só — a audiência — e tornam-nos participados pelas partes. É o que se passa com o saneador: se for escrito as partes já não poderão reagir  já que não é uma decisão final, nem, tampouco, decide do mérito da causa (cf. artº 691º nsº 1 e 2 al. h), a contrario); se for oralmente ditado na audiência preliminar (cf. art. 508º-A nº 1 al. d CPC) as partes tê-lo-ão discutido/preparado conforme o art. 508º-A nº 1 al. c) e e) CPC 

A este propósito observámos em tribunais da Costa Rica e da Colômbia uma tendencial sequência processual de audiências: findos os articulados uma audiência preliminar de sanemento e conciliação, depois uma audiência de discussão e jugamento concentrada temporalmente e terminando sempre com uma sentença oral.

Nalguns casos admite-se mesmo que a sentença não seja ditada para uma acta, mas gravada em vídeo com suporte de DVD.

II. Importa recentrar o papel possível da oralidade,

A Constituição não exige o princípio da oralidade, mas, sim, o princípio da prevalência funcional. Ou seja: garante-se constitucionalmente a funcionalidade dos actos e é, precisamente, o que enuncia o referido artº 138.º, n.º 1: os “actos processuais terão a forma que, nos termos mais simples, melhor corresponda ao fim que visam atingir”.  O critério apenas pode por isso ser um: a oralidade apenas deve estar presente se isso for o mais adequado para o acto concreto realizar a sua função. Fora disso, a oralidade só pode aparecer como excepcional.

Ora isso é válido para a produção de prova, maxime a testemunhal, e para a discussão respectiva.  Ao contrário, todos os demais actos, como as alegações de  direito ou a sentença, não pedem, na sua eficácia, a forma oral. 
III. A questão é muito evidente para os actos decisórios de saneamento e de julgamento da causa. 
O saneamento no nosso Código pode ser escrito, mas também poderá ser oral nos casos da audiência preliminar (cf. artº 508º-A nº 1  al) d) e 510º CPC). 

Quanto à sentença já  dissemos que ela é escrita nos processos de forma ordinária e sumária salvo se as partes acordaram em fazer as alegações de direito oralmente  (cf. arts.  659º nº 5 e  791º) e oral nos processos de forma sumaríssima (cf. art. 796º nº 7).

Ora um saneador ou uma sentença final proferidos oralmente não são, ipso factum, melhores que quando proferidos por escritos.
Pelo contrário, a oralidade tem em si os riscos de menor qualidade do raciocínio e das conclusões jurídicas já que ela traduz-se numa imediação temporal dos actos; i.e., numa ausência de compasso de espera. Além disso, o enunciado de raciocínios escritos pode ser inferior no plano formal ao enunciado oral.

Em suma: a presença física das partes fora dos actos probatórios em nada pode ser sinónimo de melhor processo.

IV. Assim, apenas razões de produção de tutela em tempo útil podem justificar o uso intensivo dos meios orais fora do momento da produção da prova.

Ora, a celeridade não é um valor em si mesmo, cedendo perante a funcionalidade material. Há que ter em conta o objecto material do processo e entender que se é simples, bastando-se com uma justiça de menor qualidade ou se pode ser oral, de modo a produzir ganhos de produtividade da justiça. Daí a divisão no processo comum entre processo ordinário/sumário e sumaríssimo.

Mais: está por demonstrar que um processo oral seja mesmo mais rápido ou, pelo menos, melhor, contas feitas. É que ele tende a resultar em causas simples, mas não em causas complexas e, em qualquer caso, exige tempo e meios. Ou seja: é duvidoso que um sistema consistentemente oral funcione bem a partir de um certo nível de pressão.

V. Pode perguntar-se se a presença física das partes não pode contribuir para chegarem a um acordo: a resposta é sim e tal já está previsto no nosso Código. Efectivamente o juiz tem o dever de convidar as partes à conciliação a todo o tempo do processo e, em especial, na audiência preliminar, prevista no art. 508º-B, e no início da audiência de discussão e julgamento. 

Mais do que uma fase com funções próprias trata-se de um via oral, alternativa à via escrita, querendo-se  trazer para este momento processual a oralidade e, desse modo, uma maior participação da partes no sentido subsequente do procedimento.  Por outro lado, poderá haver alguma economia de actos, por via da sua concentração numa audiência.

As suas funções são 

a. Realizar tentativa de conciliação, nos termos do artigo 509.º;

b. Facultar às partes a discussão de facto e de direito, nos casos em que ao juiz cumpra apreciar excepções dilatórias ou quando tencione conhecer imediatamente, no todo ou em parte, do mérito da causa;

c.  Discutir as posições das partes, com vista à delimitação dos termos do litígio, e suprir as insuficiências ou imprecisões na exposição da matéria de facto que ainda subsistam ou se tornem patentes na sequência do debate;

d. Proferir despacho saneador, nos termos do artigo 510.º;

e. Quando a acção tenha sido contestada, seleccionar, após debate, a matéria de facto relevante que se considera assente e a que constitui a base instrutória da causa, nos termos do artigo 511.º, decidindo as reclamações deduzidas pelas partes


Trata-se um acto eventual porque, segundo o art. 508-B,  pode ser dispensado pelo juiz quando a simplicidade da causa o justifique, quanto à fixação da base instructória, ou somente tivesse como fim facultar a discussão de excepções dilatórias já debatidas nos articulados ou como finalidade facultar a discusssão do mérito da causa, nos casos em que a sua apreciação revista manifesta simplicidade.

Ora na prática não se verifica muito e tem sido um relativo fracasso.

VI. Ainda assim onde a oralidade está, talvez, necessitada é no final da audiência final onde parece haver uma travagem no ritmo processual, após a prova.

É que o tribunal ainda terá produzir a decisão da prova, as partes ainda terão que alegar e ainda haverá um eventual hiato até  à  decisão final. Não se vê este actos não possam ser concentrados e oralizados se: as partes ou a complexidade da causa não se opuserem ou o desaconselharem.,
(Continuação). 3. Esboço de propostas. Estas nossas reflexões levam-nos a modestamente propor o seguinte:

a. Que se mantenha o poder do juiz de decidir se, depois da petição inicial e da defesa, o saneamento deve ser feito oralmente ou se deve ser feito por escrito
b. Que as alegações, decisão de prova e decisão final sejam produzidas numa só audiência, salvo se o juiz vir nisso inconveniente pela complexidade da causa

c. Que se alargue o âmbito do processo sumaríssimo, i.e., do processo concentrado e com sentença oral

d. Que as partes sejam estimuladas à conciliação mediante fortes gasto no plano da custas a pagar a final. 

e. Que se opere um constante reforço dos meios alternativos de resolução de conflitos como a mediação e a arbitragem, como já se pretende com a recente introdução dos arts. 249º-A, 249º-B, 249º-C e 279º-ACPC trazida pelo art. 79º da  Lei 22/2009, de 29 de Junho.
� Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.


� Portanto, abrange os Municípios de Alcácer do Sal, Grândola, Odemira, Santiago


do Cacém, Sines, Águeda, Albergaria -a -Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Amadora, Mafra e Sintra.


Ovar, Sever do Vouga e Vagos.


� No entanto, deve notar-se, já agora, que também  as alterações efectuadas pelo artigo 164.º da presente lei aos artigos  72.º, 73.º, 120.º,122.º, 123.º, 127.º, 134.º e 135.º do Estatuto do Ministério Público, bem como os artigos 88.º -A e 123.º -A, aditados ao Estatuto do Ministério Público pelo artigo 165.º, entraram também em vigor na mesma data e , bem assim, a alteração efectuada pelo artigo 161.º LOFTJ/08 ao artigo 390.º do Código de Processo Penal (cf. nºs 5 e 6 do art. 187º LOFTJ). Finalmente, os respectivos mapas anexos apenas entram em vigor a partir de 1 de Setembro de 2010, salvo no que respeita ao mapa II  quanto as comarcas piloto (nº 5 do art 187º).


� É jurisprudência constante do TEDH recebida também pelas instâncias judiciais da União Europeia que o carácter razoável da duração é apreciado em concreto em função de três critérios: a complexidade da causa, o comportamento da parte requerente e o comportamento das autoridades competentes. A estes três deve juntar-se um quarto critério, eventual: a especial importância do litígio para o requerente (l´enjeu du litige pour le requetant). Cf.  CRISTINA RIPAT,  La eficácia temporal del proceso. El juicio sin dilaciones  indebidas, Barcelona, Bosch, 1997, 76-90; IAI, La durata ragionevole del procedimento nella giurisprudenza della Corte  Europea sino al 31 ottobre 1998, RDP 59/II (1999), 553-560; QUILLERÉ-MAJZOUB, La defense du droit à un procès equitable, Bruxelles,  Bruylant, 1999, 223. SCHLETTE, Der Anspruch auf gerichtliche Entscheidung in angemessener Frist. Verfassungsrechtliche Grundlagen und praktische Durchsetzung, Berlin, Duncker  & Humblot, 1999, 32-39; LEBRE DE FREITAS, Introdução ao processo civil. Conceito e princípios gerais, 2ª ed., Coimbra, Coimbra, Editora, 2006, 126;


� Cf. acs. TC 393/89 (18/5/1989), DR 212/II (14/9/1989), 9181, TC 41/90 (21/2/1990), BMJ 394 (1990), 176 e TC 327/90 (13/12/1990).


� Cf. CRIFÒ, La riforma del processo civile in Inghilterra, RTDPC 54/2 (2000), 515 e 516.


� Cf. http://www.asjp.eu/


�  Contudo, o nº 2 do art. 63º LOFTJ autoriza a existência de tribunais com competência sobre ou mais circunscrições referidas no art. 15º (maxime, comarcas e círculos).


�  No entanto, o art. 30º, nº 7 LOFTJ estabelece que “por decreto -lei, quando justificado pelas necessidades de especialização e pelo volume e complexidade processuais, podem ser criados juízos de competência especializada com competência sobre todo o território nacional”: Dir-se-ia que aqui dificilmente corresponderão a uma comarca! No entanto, a comarca não tem de ser um concelho ou vários concelhos, pois “pode ser atribuída, por decreto -lei, aos tribunais da Relação e de comarca, mesmo quando desdobrados, uma competência territorial distinta do distrito ou comarca, sempre que se justifique com vista a uma maior racionalizaçãona distribuição judicial” (art. 30º, nº1 LOFTJ/08).


�  É nova a existência de juizos de propriedade industrial cuja matéria autoral cabia antes a tribunais de competência genérica e a matéria industrial aos tribunais do comércio.


� Será porventura a posição enunciada pelo Professor TEIXEIRA SOUSA na suas aulas teóricas na Faculdade de Direito de Lisboa.
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